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SUGESTÕES 

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Orçamentos, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Apela a que o projeto de orçamento para o exercício de 2017 reflita e apoie as 

prioridades definidas no âmbito do Semestre Europeu, nomeadamente relançar os 

investimentos, em particular na inovação, no crescimento e na criação de emprego, 

prosseguir reformas estruturais sustentáveis para a modernização das economias 

europeias, desenvolver políticas orçamentais responsáveis e reforçar a competitividade, 

promovendo assim o crescimento e a competitividade das PME; 

2. Observa com grande preocupação, neste contexto, a persistência de elevados níveis de 

desemprego dos jovens, não obstante o facto de a União ter regressado a uma situação 

de crescimento económico moderado; 

3. Recorda o papel central assumido pelo Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos 

(FEIE) na mobilização de financiamento do setor privado e de novas fontes de 

financiamento a favor de investimentos essenciais para a competitividade e a 

recuperação económica da União; insiste na necessidade de financiar novos 

investimentos de acordo com os critérios estabelecidos no Regulamento (UE) 

2015/1017 do Parlamento Europeu e do Conselho1, nomeadamente a adicionalidade, a 

sustentabilidade e a coesão territorial e social; 

4. Considera que aumentar o investimento público é essencial para preservar e reforçar a 

qualidade dos sistemas de saúde e de educação, bem como a qualidade dos serviços 

prestados aos cidadãos, e para estabelecer condições favoráveis ao desenvolvimento 

económico; 

Desenvolvimento das capacidades da sociedade civil no domínio dos serviços financeiros 

5. Observa que, passados cinco anos, as entidades beneficiárias de financiamento para o 

desenvolvimento de capacidades da sociedade civil no domínio dos serviços financeiros 

continuam dependentes dos fundos da União e que as subvenções da UE representam 

invariavelmente mais de 50 % dos respetivos orçamentos; salienta que estas entidades 

devem continuar a envidar esforços para demonstrar a respetiva mais-valia, alcançando 

um nível mais elevado de autofinanciamento; observa que se regista uma taxa de 

cofinanciamento superior a 50 % no caso de diversos representantes não industriais; 

assinala que a proposta da Comissão, que mantém os regimes de financiamento a favor 

do desenvolvimento de capacidades da sociedade civil, deve ser adotada antes do final 

do ano, a fim de permitir a continuidade do financiamento; 

                                                 
1 Regulamento (UE) 2015/1017 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de junho de 2015, que cria o 

Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos, a Plataforma Europeia de Aconselhamento ao Investimento e o 

Portal Europeu de Projetos de Investimento e que altera os Regulamentos (UE) n.º 1291/2013 e (UE) 

n.º 1316/2013 — Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (JO L 169 de 1.7.2015, p. 1). 



 

PE585.727v03-00 4/6 AD\1103581PT.docx 

PT 

6. Solicita que se continue a investir nos fundos estruturais em todas as regiões, incluindo 

nas zonas de transição, a fim de não interromper os efeitos dos meios e dos esforços já 

aplicados; 

Autoridades Europeias de Supervisão e supervisão 

7. Destaca o papel atual e futuro das três Autoridades Europeias de Supervisão (AES) 

relativamente à supervisão financeira e bancária a nível da União, à união dos mercados 

de capitais, à promoção da convergência no domínio da supervisão, ao estabelecimento 

de um código único de regras para o setor bancário e outros serviços financeiros e à 

avaliação dos riscos para a estabilidade financeira; realça que o projeto de orçamento 

para 2017 deve dotar as AES de recursos suficientes para que cumpram os respetivos 

mandatos; realça a necessidade de dotar as AES de recursos financeiros e humanos 

adequados para que possam desempenhar as tarefas que lhes foram confiadas; salienta 

que devem ser afetados recursos suficientes ao domínio da proteção dos investidores e 

dos consumidores; 

8. Observa, porém, que, no caso da EBA, os projetos de orçamento para 2017 e para anos 

futuros devem prever recursos suficientes com vista a preparar a transferência da 

agência para fora de Londres, que ocorrerá quando o Reino Unido e a União Europeia 

concluírem as negociações nos termos do artigo 50.º do Tratado da União Europeia e 

quando o Reino Unido deixar de ser membro da União Europeia; 

9. Salienta que as AES têm de se limitar rigorosamente às missões que lhes foram 

confiadas pelo legislador da União e não podem procurar uma extensão de facto do 

respetivo mandato que exceda as respetivas atribuições; 

10. Destaca que, no domínio da digitalização dos serviços financeiros, em particular no 

tocante à tecnologia de livro-razão distribuído, o desenvolvimento de conhecimentos 

técnicos é urgentemente necessário para que se melhore a capacidade de reagir 

rapidamente a desafios potenciais; apoia expressamente, portanto, o financiamento de 

um grupo de trabalho horizontal em matéria de tecnologia de livro-razão distribuído; 

Questões fiscais e Fiscalis 2020 

11. Assinala que, à luz das revisões legislativas em matéria de intercâmbio de informações 

fiscais entre autoridades tributárias nacionais, a base jurídica do programa Fiscalis 2020 

poderá necessitar de ser revista, de modo a refletir adequadamente as alterações 

introduzidas e a combater a fraude fiscal, a evasão fiscal e o planeamento fiscal 

agressivo. 

12. Apoia a continuação do projeto-piloto sobre o reforço de capacidades, o 

desenvolvimento programático e a comunicação no domínio da luta contra a elisão, a 

evasão e a fraude fiscais, lançado em 2016. 

13. Lamenta o facto de o Eurostat não disponibilizar dados atualizados sobre os indicadores 

relativos à estratégia Europa 2020, não obstante os diversos pedidos do Parlamento 

Europeu; critica o facto de a convivialidade do sítio Internet do Eurostat continuar a 

necessitar de substanciais melhorias; solicita ao Eurostat que efetue melhorias a este 
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respeito e garanta que todos os objetivos do Programa Estatístico Europeu sejam 

efetivamente concretizados. 

EFRAG 

14. Insta a Comissão a prosseguir a reforma do Grupo Consultivo Europeu em matéria de 

Informação Financeira (EFRAG), em particular no que se refere à sua missão e às suas 

responsabilidades, o que reforçará também a influência da União no processo de 

definição de normas contabilísticas internacionais. 
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